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Edição de Legislação

Lei Federal nº 12.089, de 11 de novembro de 2009 - Proíbe que 
uma  mesma  pessoa  ocupe  2  (duas)  vagas  simultaneamente  em 
instituições públicas de ensino superior.

Emenda  Constitucional  59,  de  11  de  novembro  de  2009 -  
Acrescenta § 3º ao art. 76 do Ato das Disposições Constitucionais 
Transitórias para reduzir, anualmente, a partir do exercício de 2009, 
o  percentual  da  Desvinculação  das  Receitas  da  União  incidente 
sobre os recursos destinados à manutenção e desenvolvimento do 
ensino  de  que  trata  o  art.  212  da  Constituição Federal,  dá  nova 
redação  aos  incisos  I  e  VII  do  art.  208,  de  forma  a  prever  a 
obrigatoriedade do ensino de quatro a dezessete anos e ampliar a 
abrangência dos programas suplementares para todas as etapas da 
educação básica, e dá nova redação ao § 4º do art. 211 e ao § 3º do 
art. 212 e ao caput do art. 214, com a inserção neste dispositivo de 
inciso VI.

Emenda  Constitucional  nº  60,  de  11  de  novembro  de  2009 -  
Altera o art. 89 do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias 
para dispor sobre o quadro de servidores civis  e militares do ex-
Território Federal de Rondônia.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc60.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc59.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12089.htm
http://www.tj.rj.gov.br/scripts/weblink.mgw?NUM=44&MGWLPN=DIGITAL1A&LAB=EMENxWEB&ORI=1&ANO=2009&PGM=WEBEMEN01&PORTAL=1&Consulta=Pesquisar
http://www.tj.rj.gov.br/scripts/weblink.mgw?NUM=44&MGWLPN=DIGITAL1A&LAB=EMENxWEB&ORI=1&ANO=2009&PGM=WEBEMEN01&PORTAL=1&Consulta=Pesquisar
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo566.htm
http://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo566.htm


Emenda  Constitucional  nº  61,  de  11  de  novembro  de  2009 - 
Altera  o  art.  103-B  da  Constituição  Federal,  para  modificar  a 
composição do Conselho Nacional de Justiça. 
Fonte: site da ALERJ/Planalto

(retornar ao sumário)

Notícias do STJ

Escolhidos os nomes para compor lista tríplice para vaga de 
Paulo Gallotti 

Um paranaense, um cearense e um mineiro foram escolhidos para 
compor  a  lista  tríplice  que  será  encaminhada  ao  presidente  da 
República, Luiz Inácio Lula da Silva, para a escolha do novo ministro 
do Superior Tribunal de Justiça. A eleição ocorreu nesta quarta-feira 
(11),  no  Pleno  do  Tribunal.  Os  ministros  escolheram  três 
desembargadores em uma lista de 55 nomes de interessados em 
concorrer à vaga aberta com a saída do ministro Paulo Gallotti, que 
se aposentou em agosto passado. 

Leia mais...

Não  cabe  conversão  de  pena  para  crime  de  tráfico  de 
entorpecentes
 
A  Corte  Especial  rejeitou  argüição  de  inconstitucionalidade  do 
parágrafo  4º  do  artigo  33  e  do  artigo  44  da  Lei  11.343/2006, 
suscitada pela Sexta Turma. Acompanhando voto vista do ministro 
Ari  Pargendler,  que  divergiu  do  ministro  relator  Og Fernandes,  a 
Corte ratificou os dispositivos legais que vedam a substituição da 
pena  privativa  de  liberdade  pela  pena  restritiva  de  direitos  nos 
crimes de tráfico ilícito de entorpecentes. 

O artigo 44 da Lei 11.343 dispõe que “os crimes previstos nos arts. 
33, caput e parágrafo 1o, e 34 a 37 desta Lei são inafiançáveis e 
insuscetíveis de sursis, graça, indulto, anistia e liberdade provisória, 
vedada a conversão de suas penas em restritivas  de direitos”.  O 
parágrafo 4º do artigo 33 dispõe que “nos delitos definidos no caput 
e no § 1o deste artigo, as penas poderão ser reduzidas de um sexto 
a dois terços, vedada a conversão em penas restritivas de direitos, 
desde que o agente seja primário,  de bons antecedentes, não se 
dedique  às  atividades  criminosas  nem  integre  organização 
criminosa”. 

http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=94616
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Constituicao/Emendas/Emc/emc61.htm


Ari Pargendler iniciou seu minucioso voto citando matéria jornalística 
informando  que  o  governo  pretende  propor  mudanças  na  lei 
antidrogas  para  que  quem  for  flagrado  pela  polícia  vendendo 
pequena quantidade de droga, estiver desarmado e não tiver ligação 
comprovada  com  o  crime  organizado  seja  condenado  a  penas 
alternativas. 

A notícia foi a introdução para o desenvolvimento do voto que abriu 
e  consolidou  a  divergência.  “Se  a  presente  argüição  de 
inconstitucionalidade for julgada procedente, o efeito será maior que 
o das mudanças que serão propostas pelo Ministério da Justiça: a 
pena de privação da liberdade poderá ser substituída pela pena de 
restrição  de  direitos  desde  que  atendidas  as  demais  exigências 
legais”, ressaltou. 

Para Ari Pargendler, a adoção da pena privativa de liberdade para 
punir  o  crime  de  tráfico  de  entorpecentes  não  implica  no 
descumprimento das normas constitucionais da dignidade humana e 
da  individualização  da  pena,  invocadas  para  a  declaração  de 
inconstitucionalidade. Segundo o ministro, a privação da liberdade 
pode  parecer  inconciliável  com  a  dignidade  humana,  mas  os 
princípios  constitucionais  devem  ser  ponderados,  e  o  da  defesa 
social,  representado pela pena,  justifica a privação temporária  da 
liberdade para garantir a convivência social. 

Também destacou que existe um estreito paralelo entre a norma da 
lei antidrogas e o preceito constitucional disposto no artigo 5º, XLIII, 
que determina que a lei considerará inafiançável e insuscetível de 
graça ou anistia,  dentre  outros,  o  tráfico  ilícito  de  entorpecentes. 
Para  ele,  a  lógica  está  justamente  na  relação  entre  a 
inafiançabilidade  pelo  tráfico  ilícito  de  entorpecentes  e  a 
inconversibilidade  da  pena  de  privação  da  liberdade  pela  pena 
restritiva  de  direito:  “como  justificar  a  prisão  antes  de  uma 
condenação  judicial,  para,  depois  desta,  substituí-la  pela  pena 
restritiva de direitos? indagou em seu voto. 

Segundo o ministro, o argumento de que a vedação da conversão 
leva  à  padronização da pena peca pelo  excesso.  “Se a  lei  deve 
assegurar indiscriminadamente ao juiz o arbítrio para, no caso do 
trafico  ilícito  de  entorpecentes,  substituir  a  pena  privativa  da 
liberdade  pela  pena  restritiva  de  direitos,  o  próprio  artigo  44  do 
Código Penal  seria  inconstitucional  ao  excluir  desse regime,  com 
maior razão, os crimes cometidos à base da violência ou de grave 
ameaça à pessoa”. 

Ari Pargendler ressaltou que as hipóteses excludentes do regime de 
substituição de penas, contempladas no artigo 44 do Código Penal, 
tem  como  suporte  unicamente  o  critério  do  legislador  ordinário, 



enquanto que a inconversibilidade das penas quando a condenação 
decorre  do  tráfico  ilícito  de  drogas  tem  por  si  a  vontade  do 
constituinte,  que  em  dois  momentos  destacou  a  importância  da 
repressão a esse crime: no artigo 5º, XLIII,  e no artigo 5º LI, que 
autoriza  a extradição do brasileiro  naturalizado comprovadamente 
envolvido no trafico ilícito de entorpecentes e drogas afins. 

O  voto  vista  rejeitando  a  argüição  de  inconstitucionalidade  foi 
acompanhado  por  maioria.  Ficaram  vencidos  os  ministros  Og 
Fernandes e Nilson Naves. 

Processo:HC.120353
Leia mais...

Legislação não autoriza o juiz a extinguir, sem a concordância 
do credor, a execução dos créditos 

Em mais um processo julgado pelo rito dos Recursos Repetitivos, a 
Primeira Seção consolidou o entendimento de que o artigo 1º da lei 
9.469/97 não pode ser aplicado de oficio para extinguir a execução 
de  créditos.  Acompanhando  o  voto  do  relator,  ministro  Teori 
Zavascki,  a  Seção  reiterou  que  o  referido  artigo  simplesmente 
confere uma faculdade à Administração, não se podendo extrair de 
seu comando normativo a virtualidade de extinguir a obrigação, nem 
de  autorizar  o  juiz  a  indeferir  a  demanda  executória  sem  o 
consentimento do credor. 

O artigo 1º dispõe que o Advogado-Geral da União e os dirigentes 
máximos das autarquias, das fundações e das empresas públicas 
federais poderão autorizar a realização de acordos ou transações, 
em juízo, para terminar o litígio, nas causas de valor até R$ 50 mil, a 
não-propositura de ações e a não-interposicão de recursos, assim 
como  requerimento  de  extinção  das  ações  em  curso  ou  de 
desistência  dos  respectivos  recursos  judiciais,  para  cobrança  de 
créditos, atualizados, de valor igual ou inferior a R$ 1 mil, em que 
interessadas  essas  entidades  na  qualidade  de  autoras,  rés, 
assistentes ou opoentes. 

No caso em questão, a Justiça de Pernambuco isentou o pagamento 
de  honorários  advocatícios  em  favor  da  CEF  em  demanda  que 
buscava a correção monetária dos saldos de contas vinculadas do 
FGTS,  com  o  fundamento  de  que  descabe  o  pagamento  de 
honorários advocatícios de valor abaixo do estipulado no art. 1º da 
Lei 9.469/97. 

Citando precedentes das duas Turmas da 1ª Seção, o ministro Teori 
Zavascki  reiterou  que  tal  norma  não  cria,  por  si  só,  um  direito 

http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=94608


subjetivo do devedor de não ser demandado. Também ressaltou que 
o  regramento  específico  para  a  cobrança  de  honorários 
advocatícios, autorizando e arquivamento das execuções fiscais de 
valores ínfimos de até R$ 1 mil, é o artigo 20 da lei 10.522/2002, 
“que “todavia,  não se aplica às execuções relativas  ao Fundo de 
Garantia  por  Tempo  de  Serviço,  conforme  estabelece,  de  modo 
expresso, o seu parágrafo terceiro”. 

Processo:REsp.1125627
Leia mais...

 Empresa consegue reduzir honorário de R$ 1,1 milhão para R$ 
23,7 mil 

A Primeira Turma fixou os honorários advocatícios a serem pagos 
pela  Jayme  Wainberg  S.A  Indústria  e  Comércio  de  Enxovais  em 
0,02% do valor  da  causa.  O valor  exorbitante  dos honorários  de 
sucumbência  fixados  em  ação  de  execução  fiscal  motivou  sua 
redução. 

A empresa recorrente apelou contra decisão de primeiro grau que 
extinguiu ação de consignação em pagamento, via títulos da dívida 
pública, por impossibilidade jurídica do pedido. Como conseqüência, 
a empresa foi condenada ao pagamento das custas processuais e 
dos honorários  advocatícios,  que foram fixados em 10% sobre  o 
valor da causa, atribuído em R$ 11,8 milhões. 

Levando em consideração a “singeleza” do trabalho do procurador 
da Fazenda Pública na ação, o Tribunal de Justiça do Rio Grande do 
Sul reduziu a verba honorária para 2% do valor causa. Ainda assim 
a empresa recorrente considerou o montante de R$ 237,3 mil muito 
elevado e recorreu ao STJ. 

O relator, ministro Luiz Fux, destacou que a jurisprudência do STJ 
admite  o  conhecimento  do  recurso  especial  para  alterar  valores 
fixados  a  título  de  honorários  advocatícios,  para  mais  ou  para 
menos, quando o montante se afasta do princípio da razoabilidade, 
distanciando-se  do  juízo  de  equidade  e  resultando  em  valor 
exorbitante ou irrisório. 

Para o ministro Fux, é inequívoca a exorbitância da verba honorária 
arbitrada. Por isso ele alterou o valor para 0,02% sobre o valor da 
causa,  o  equivalente  a  R$  23.733,00.  O  voto  do  relator  foi 
acompanhado por todos os demais ministros da Primeira Turma.

Processo: REsp.939684
Leia mais...

http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=94609
http://www.stj.jus.br/portal_stj/publicacao/engine.wsp?tmp.area=398&tmp.texto=94613


Fonte: site do Superior Tribunal de Justiça
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